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RESUMO 

Os direitos e garantias fundamentais que foram enraigados no texto constitucional, não podem sofrer 

retrocessos, com intuito de suprimir aquilo que legitima conquistas na soberania de uma nação, destarte, 

apenas subordinando-se à modificações que ampliem a juricidade de direito adquirido. Nesta seara 

constitucional, estas premissas objetivam o Princípio do Não Retrocesso Social ou Efeito Cliquet. No 

bojo de tal base principiológica, a problemática desta obra visa perscrutar um melhor entendimento da 

jurisdicidade, a partir do conceito, origem e jurisprudências que tem se organizado em função de 

promover uma elucidação na esfera jurídica e nacional. Mesmo nos casos de emenda à Constituição, os 

direitos fundamentais densamente especificados, promovem questionamentos vigorosos, quanto a 

supressão ou relativização do teor destas garantias adquiridas, em contraponto ao não oferecimento de 

alternativas equivalentes. O objetivo essencial desta produção é promover reflexões sobre o Princípio 

do Retrocesso Social ou Efeito Cliquet, com base na Constituição Federal de 1988, pormenorizando e 

flexionando os possiveis casos de emendas promulgadas, onde os direitos fundamentais foram 

suprimidos ou relativizados em dissonância com o texto constitucional originário. O percurso 

metodologico dialético em tese adotado, considerou a adoção de técnicas qualitativas e procedimentos 

compativeis com levantamento de dados, a partir de pesquisas bibliográficas, em síntese visando 

fundamentar teoricamente o pensamento de doutrinadores neoconstitucionalistas e, entendimentos 

jurisprudências, no intuito de alcançar a hipótese firmada. A origem do Princípio do Retrocesso Social 

ou Efeito Cliquet, conjugados aos pressupostos que o norteiam, é de fundamental integridade aos direitos 

fundamentais amplamente conquistados e garantidos pela Constituição Federal de 1988, em 

cumprimento à magnitude constitucional da dignidade da pessoa humana, como a garantia das 

necessidades vitais de cada cidadão brasileiro. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com relação aos direitos fundamentais o princípio que aborda a não reversão dos mesmos ou 

como comumente se fala princípio do não retrocesso social reconhecido como proibição ao 

retrocesso ou efeito Cliquet , afirma que os direitos que tem reconhecimento dentro da norma 

jurídica, não podem ter efeitos retroativos, sob pena de ser aos mesmos imputados penalidade 

de ser inconstitucional.  

Nessa questão é preciso se atentar para a questão de que os direitos devem ser reconhecidos 

dentro da legislação e que portanto os mesmos não podem de maneira alguma sofrer qualquer 

efeito que venha a retroagir sobre os mesmos. 
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E se ocorrer tal fato é passivel de penalidade a ser imputada por ser considerado tal ato 

inconstitucional o seja que fere os princípios estabelecidos e garantidos na Constituição Federal 

vigente. 

Nesse contexto, a proibição do retrocesso ou efeito cliquet se constitui em um instrumento que 

impede que se crie qualquer norma que tenha como objetivo suprimir ou promover o 

enfraquecimento dos direitos considerados fundamentais e que já se encontram solidificados no 

âmbito da sociedade.  

Esse impedimento de criação de normas que venham tanto a suprir ou mesmo enfraquecer os 

direitos fundamentais e que se encontram já fortalecidos na sociedade é relevante para que os 

cidadãos não tenham seus direitos deixados de ser consolidados por supressão.  

A Constituição Federal de 1988 reafirmou os direitos fundamentais dos cidadãos e dessa forma 

eles não podem ser contextados por normas criadas por normativas elaboradas por legisladores 

que querem promover mudanças. Por isso os legisladores não podem criar normativas que 

prossam fazer com que os direitos especificados na Constituiçao Federal sejam 

desconsiderados.  

Assim, o tema a ser abordado terá como foco o princípio do não retrocesso social ou efeito 

Cliquet a fim de se entender o mesmo a partir do conceito, origem e as jurisprudências que tem 

se organizado em função do mesmo. 

Nesse contexto, o problema da pesquisa consiste em investigar se mesmo nos casos de emenda 

à Constituição, deve-se proibir que alguns direitos sociais densamente especificados sejam 

suprimidos ou relativizado sem uma alternativa equivalente?  

Diante da questão problema levantada pode-se apresentar como hipótese o fato do Princípio do 

Retrocesso Social ou Efeito Cliquet visa garantir que os direitos sociais e que estejam 

especificados na legislação que no caso é a Constituição Federal de 1988 deve ser proibidos 

que os mesmos sejam suprimidos ou relativizados em que se tenha uma alternativa que se 

equivale. 



Portanto o objetivo geral consiste em refletir sobre o Princípio do Retrocesso Social tomando 

como base a Constituição Federal de 1988 e os possiveis casos de emenda onde os direitos 

sociais sejam suprimidos ou relativizados. E como objetivos especificos: especificar a origem 

do Princípio do Retrocesso Social ou Efeito Cliquet, conceituar o Princípio do Retrocesso 

Social ou Efeito Cliquet na pespectiva de inúmeros doutrinadores e verificar as possibilidades 

de emenda na Constituição Federal de 1988 visando suprimir ou relativizar os direitos 

fundamentais. 

Dessa forma, entender que existe os direitos fundamentais e que os estes são garantidos pela 

Constituição Federal de 1988 onde não podem ser mudados pelos legisladores, visando que 

essas garantias sejam resguardadas pois direitos adquiridos não podem ser eliminados. È de 

grande relevância conhecer os direitos fundamentais que se encontram preceituados na 

Constituição e não podem ser desrespeitados ou mesmo suprimidos e anulados. 

Assim entender como se originou  Princípio do Retrocesso Social ou Efeito Cliquet e todos os 

pressupostos que norteiam o mesmo é importante para que os direitos sociais amplamente 

conquistados e garantidos pela Constituição Federal de 1988, não sejam suprimidos ou mesmo 

relativizados faz com que o estudo proposto se justifique. 

A fim de desenvolver o estudo a metodologia adotada consiste em adotar técnicas e 

procedimentos que sejam compativeis com levantamento de dados a partir de uma pesquisa 

bibliográfica visando fundamentar teoricamente com o pensar dos doutrinadores sobre o 

assunto em questão.  

A abordagem da pesquisa será de natureza qualitativa, visando realizar um levantamento de 

dados coletados em base de dados como scielo acadêmico, ou google acadêmico, usando 

descritores como: Retrocesso. Efeito Cliquet. Direitos Fundamentais. 

No que diz respeito aos objetivos a pesquisa será explorátoria, visando levantar os dados para 

que se atinja os objetivos propostos, e busque responder a questão problema visando entender 

se a hipótese levantada condiz com a pesquisa realizada (GIL, 2009).  

O procedimento adotado consiste numa pesquisa bibliografica realizada em livros, artigos e 

revistas e também em sites visando fundamentar os pressupostos teóricos que norteiam o estudo 

a partir do pensamento dos doutrinadores e das jurisprudências sobre o assunto (VERGARA, 

2010) 



Após a pesquisa e a leitura de todo o material, levando em conta os objetivos propostos, se fará 

a construção do estudo fundamentando o mesmo teoricamente e compondo as ideias de forma 

a organizar o mesmo levando em consideração a temática abordada. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

Para se fazer uma abordagem com relaçao ao efeito cliquet, e entender desde a sua origem até 

os pressupostos que norteiam o mesmo nos direitos fundamentais que são garantidos dentro da 

Constituição Federal se torna relevante entender o que sao os direitos fundamentais e como os 

mesmos são abordados dentro da Constituição.  

2.1 Direitos Fundamentais e Constituição Federal 

A Constituição Federal de 1988 desde sua promulgação, representou um grande avanço para a 

sociedade, especificamente no contexto dos direitos sociais e politicos envolvendo os cidadãos 

e mais especificamente as minorias. A Constituição Federal considerada uma das leis mais 

supremas do país, sobrepondo-se a quaisquer outras legislações  que no seu contexto especifica 

horizontes diversos e aspectos da cultura, mas visando dar uma declaração envolvendo os 

direitos. 

A Constituição é considerada uma lei fundamental onde pressupõe a estruturação de fatores 

essenciais como para  organizar as normas juridicas, que visam regular o Estado, a forma de 

governo, e a maneira como se vai realizar a aquisição e o exercicio do poder, a estruturação dos 

orgãos, os limites das ações executadas, os direitos fundamentais e suas garantias. 

Sintetizando a Constituição se constitui no conjunto de normas que visa organizar os elementos 

constitutivos do Estado (SILVA, J., 2003) 

Na perspectiva de Canotilho (2009) a Constituição é o conjunto de regras e de estruturas 

institucionais conformadoras de uma dada ordem jurítrestresdico-politica num determinado 

sistema politico social. 

Todas as constituições brasileiras, sem exceção, enunciaram declarações de direitos, assim a 

Constituição Federal de 1988, apresentou em seu Título II os direitos e garantias fundamentais. 

Consonante a isso os legisladores constituintes classificaram os direitos e garantias 

fundamentais em cinco espécies a saber: direitos e garantias individuais e coletivos; direitos 



sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos; e direitos relacionados à existência, 

organização e participação em partidos políticos.  

Sem qualquer exceção as Contituições do Brasil especificaram os direitos em seus respectivos 

textos (SARLET, 2009) 

No contexto da Constituição Federal tem os direitos de primeira dimensão, que são os direitos 

e deveres individuais. Na segunda dimensão os  direitos econômicos e sociais, já os direitos de 

terceira e quarta dimensão estão fora do Título II dos direitos considerados fundamentais e 

especificados no referido Título. 

É preciso que se entenda que os direitos especificados na referida Constituição, não exclue 

direitos que possam vir do regime e dos princípios que são adotados pela mesma, ou de algum 

tratado internacional ao qual o país faz parte.  

Na verdade a Constituição se coloca como um instrumento para defender os cidadãos de 

qualquer abuso politico, diante de um Estado com poder, ou na forma como o mesmo vai 

organizar os direitos fundamentais determinando limites legais para a atuação dos poderes que 

legislam. Espera-se que a Constituição se constitua num guia tanto para o Estado quanto para a 

sociedade, visando dessa forma realizar a promoção do bem-estar individual e coletivo dos 

integrantes da comunidade que de forma soberana estabelece o mesmo. (WILLIS, 2007) 

É perfeitamente entendivel que a dignidade da pessoa humana em considerada a pedra 

fundamental de todo o arcabouço legislativo construir a partir da promulgação da Constituição 

Federal de 1988. O referido princípio assume um patamar de destaque no primeiro artigo da 

Constituição e se constitui em um elemento máximo para que venha a se efetivar todas as 

normas e dispositivos que são estruturados pelas instâncias que legislam o país (QUEIROZ, 

2006) 

A Constituição Federal de 1988, especifica no art. 5º § 1º, que as normas constitucionais que 

dão ciência e garantia aos direitos fundamentais aos cidadãos dentro da sociedade tem eficácia 

de maneira imediata. Devendo o referido princípio ser entendido levando em consideração com 

a máxima efetividade. Sendo um fator que leva a aplicabilidade prevista na própria Constituição 

Federal. 

No que diz respeito ao princípio da máxima efetividade, ou que a mesma se realize em toda a 



sua amplitude, pode ter como objetivo fazer com que o mesmo se efetive dentro das normas 

que se encontra prevista na Constituição, tirando da mesma todo o contexto que hoouver 

possibilidade, especificamente no que diz respeito aos direitos considerados fundamentas, 

sempre buscando soluções que garantam que as normas previstas na Constituiçao sejam 

respeitadas. 

As referidas normas devem ser entendidas na amplitude da sua eficácia no que dizem respeito 

ao poder previsto na Constituição e que adota normas que são consideradas suficientes para que 

as mesmas consigam produzir os efeitos esperados, seja qual for o direito ao qual os mesmos 

se especifica na legislação e nas normas vigentes dentro do âmbito da Constituição (MORAES, 

2013) 

As normas constitucionais que garantem os direitos fundamentais, especifica que os respectivos 

direitos se interligam com as prestações positivas realizadas pelo Estado, não deixando as 

mesmas de se constituir em normas que precisam ser respeitadas e nem sua eficácia que faz 

parte da mesma deve ter uma aplicação de maneira imediata sem quaisquer contestações. 

(ANGRA, 2015) 

Existe um equívoco praticado por alguns doutrinadores quando aborda os direitos fundamentais 

que os mesmos não se constituem em meras normas apenas de natureza pragmática, ao contrário 

as regras propostas devem ser cumpridas e ao negar as mesmas está se negando o que se 

encontra proposto no âmago da Constituição Federal. 

Dessa forma, os direitos fundamentais se encontram dentro do ordenamento jurídico no mais 

alto grau, e portanto se encontram na Constituição Federal e enquanto direitos não podem sofrer 

nem modificação e nem alteração. Eles se constituem no ar da constituição, e portanto deve-se 

sempre se buscar maneiras de que o mesmo venha a ser efetivado na sociedade para todos. 

Portanto, os direitos considerados fundamentais visa resguardar a dignidade humana e tem um 

amparo no ordenamento jurídico, visando garantir aos cidadãos uma vida mais digna.  

2.2 Origem e Conceituação do Efeito Cliquet 

O efeito Cliquet, expressão francesa, tem como significado “garra”, que se refere aos 

instrumentais usados pelos alpinistas para realizar escaladas em montanhas, e que evidencia 

que a partir de determinado ponto não é mais possível retroceder, sendo permitido apenas seguir 



em frente, no caso só continuar subindo (BONAVIDES, 2006). 

No contexto das normativas, essa proibição especificada acima, tem como objetivo impedir que 

seja revogado normas que focam nos direitos fundamentais ou mesmos substituir as mesmas 

por outras normas equivalentes. O efeito Cliquet tem como objetivo proibir que seja 

implementada politicas de Estado que tenham como temática a supressão ou a flexibilização 

dos referidos direitos fundamentais (DERBLI, 2007). 

Assim a própria Constituição Federal veda de maneira implícita ao Constituinte que for 

reformar a mesma que atuar no que diz respeito aos Direitos Fundamentais, fazendo supressão 

ou restringindo, o que pode ser feito é apenas ampliar os referidos direitos. Portanto ao Estado 

só tem a possibilidade de avançar no contexto de melhorar a proteção no que diz respeito a 

dignidade humana, que se constitui no objetivo maior do Estado (QUEIROZ, 2006). 

No cenário da sociedade brasileira, o efeito cliquet é reconhecido como um princípio da vedação 

do retrocesso, sendo que o mesmo na perspectiva de Canotilho (2002)  é considerado 

inconstitucional qualquer ação que venha a ter uma tendência de promover a revogação dos 

direitos sociais que já estejam regulamentados, sem que se crie outros mecanismos alternativos 

que sejam capazes de trazer uma compensação a anulação dos respectivos beneficios.  

Dentro do contexto dos direitos fundamentais e toda a teoria que cerca a mesma fica proibido 

o retrocesso, ou efeito “cliquet” no que diz respeito aos referidos direitos, buscando dessa forma 

que se tenha a proteção máxima dos Direitos da pessoa Humana em detrimento de qualquer 

medida normativa que venha a tentar suprimir ou enfraquecer os referidos direitos, assim como 

ações politicas (FACHIN, 2008). 

A proibição por retrocesso, dentro do âmbito normativo, tem como intuito proteger os direitos 

fundamentais trazendo qualquer forma de impedimento a que os mesmos venham a ser 

revogados ou mesmo sejam substituídos por outras normativas que não contemplem  as mesmas 

garantias e suas respectivas eficácias (QUEIROZ, 2006).  

Concretamente o que se pretende é que os retrocessos sejam proibidos, para que politicas 

estatais que venham a ser implementadas pelos governos não acabem por enfraquecer os 

direitos fundamentais ou mesmo venham a trazer qualquer tipo de flexibilização a eles, 

prejudicando os cidadãos que fazem uso dos mesmos (DERBLI, 2007). 



A respectiva proibição de retrocesso, foi prevista na Constituição Federal de 1988, nas 

denominadas “cláusulas pétreas” , que  impede que o constituinte que venha a reformar a 

Constituição suprima Direitos e Garantias Fundamentais, no entanto o mesmo pode ampliar as 

mesmas. O que se conjuga é que os respectivos direitos são conquistas que não podem ser 

revertidas ou mesmo retroagir, devendo as mesmas buscar avançar no sentido da garantir 

sempre que a dignidade humana dos indivíduos sejam melhorados e garantidos (SAMPAIO, 

2002).  

A referida proteção a esses direitos se coloca como um limite jurídico da liberdade muito 

contundente e que se encontra de acordo com o legislador, e por conseguinte numa obrigação 

por parte dos mesmos em realizar politicas públicas que venham a garantir de forma igualitária 

os referidos direitos a todos os cidadãos, garantindo o bem-estar de todos (FACHIN, 2008). 

Pensar os direitos fundamentais é entender os mesmos como garantias previstas na 

Constituição. Passando a ser visto como inconstitucional qualquer ação que venha a ferir os 

mesmos, ou que tenha como intensão suprir os referidos, ou mesmo que se busque criar 

esquemas que sejam alternativos os compensatórios, que na prática consiste em buscar anular, 

revogar ou aniquilar os direitos fundamentais (CANOTILHO, 2009) 

De acordo com direito dotado dentro de suas fundamentação especificados no ordenamento 

jurídico os direitos devem ser assegurados as pssoas dentro da sociedade constituindo-se em 

espaço para reflexão, visando oportunizar que o mesmo mude o meio onde se insere, preparando 

o mesmo enquanto ser humano, para que ao conhecer seus direitos e deveres possa conviver de 

maneira pacifica na sociedade. Dessa forma a legislação do país, assegura os direitos e deveres 

nos seus divesos dispositivos a disposição da sociedade.Na Constituição os direitos sociais por 

exemplo, são de extrema relevanccia e tem como finalidade promover a garantia de se observar 

a dignidade da pessoa humana (SOUZA, 2010) 

Toda a legislação vigente possui princípios gerais e especificos, sendo regimentado por órgãos 

que devem agir em concordância com o que está preceituado na lei, e especificado nos 

princípios constitucionais. Sendo que os princípios que regem todo o ordenamento jurídico 

toma como base as normas e leis que estão pertinentes a mesma, garantindo beneficios a toda a 

sociedade em todas as áreas abrangentes da mesma. 

É preciso compreender que a Jurisprudência do Conselho Constitucional entende  que o referido 



princípio, pode ser aplicado no que diz respeito aos direitos de liberdade, onde se faz a 

verificação da não possibilidade de revovação das maneiras totalitária uma lei que tem como 

intuito a proteção das liberdades fundamentais nem proceder a substituição por outra que venha 

a ofertar garantias com a mesma equivalência (GARCIA 2010).  

Na perspectiva de Canotilho (2009) o chamado efeito Cliquet dos direitos humanos não pode 

retroagir, só sendo permitido avanços no que diz respeito a proteção dos indivíduos. 

Evidenciando que é inconstitucional qualquer medida que apresente uma tendência a revogar 

direitos sociais que já estejam regulamentados, sem que se crie contextos alternativos que 

tenham a capacidade de trazer compensação a anulação dos benefícios. 

Não só os direitos sociais como outros aspetos do direito, que regulamentam a democrácia no 

campo econômico e social, é foco de ações que visam proibir que venha a ocorrer o retrocesso 

social, chamada de proibição de contra revolução social. No âmbito dos direitos sociais e 

econômicos tem-se os direitos á assistência, educação, entre outros, que quando são atingidos 

o seu grau de efetividade começa a se constituir em garantias constitucionais e um direito 

subjetivo, se torna inconstitucional qualquer ação, contra os mesmos, que não tenha uma 

medida alternativa ou mesmo de compensação que garanta a continuidade dos mesmos 

(BONAVIDES, 2006).  

O princípio da vedação de retrocesso tem uma eficácia que de acordo com Junkes (2009) diz 

respeito à: todo princípio jurídico, resultando em três modalidades: interpretativa, negativa e 

vedativa do retrocesso.  

Nesse contexto a interpretativa tem uma ligação com as características dos Princípios Jurídicos 

e com os atos superiores envolvendo as hierarquias dentro do contexto constitucional, que se 

constitui na base que solidifica o Princípio da Justiça Social. Já a negativa se liga as questões 

que proíbe qualquer ato ou mesmo edição de normas que venham a se opor ao que prevê a 

constituição no âmbito dos direitos fundamentais. E por fim a vedativa que apresenta como 

pressuposto o ato de trazer os princípios jurídicos para o âmbito concreto, consagrando os 

direitos fundamentais produzindo por meio das normas infraconstitucionais o exercício de 

ampliar os mesmos a medida que for sendo necessário (DERBLI, 2007).  

2.3  Entendimento Doutrinário 

No âmbito da legislação no Brasil, o Princípio da Vedação ao Retrocesso se encontra implícito 



dentro da Constituição Federal, por conta do Princípio da Justiça Social, onde diversos 

princípios se encontram inseridos. Na prática o Princípio da Justiça Social traz como exigência 

que os órgãos do governo tenham uma conduta pautada no referido princípio, significando que 

todas as leis, decretos e atos do administrativos devem estar vinculados aos mesmos 

(SARLETE, 2009).  

Nesse contexto, são editadas normas infraconstitucionais que são leis que se encontram abaixo 

da Constituição Federal, sendo a mesma a lei Maior todas as demais normas jurídicas se 

enquadram em infraconstitucionais, pois se encontram em posição inferior as regras que se 

encontram no bojo da Constituição (SAMPAIO, 2002)  

Por isso, verificar as possibilidade de existência de eficaz vedação ao ato de retroagir se 

constitui num impedimento para que quem esta legislando venha a revogar normativas  que 

possam infrigir a Constituição para que se concretize os Princípios sem que a legislação 

alternativa equivalente venha a se editada, se ocorrer algum fragrante de violação o que se 

observará é um ato de inconstitucionalidade  (JUNKES, 2009).  

Por se constituir em um princípio que se encontra implícito na Constituição, existem no 

contexto da doutrina inúmeras posições diversas no que diz respeito a essa proibição de 

retrocesso, diante do fato de que as vantagens já alcançadas não possam ser tiradas, assim como 

as respectivas garantias não venham a ser passiveis de regressão (GARCIA, 2010).  

Por isso diversos doutrinadores questionam se os direitos sociais podem ser considerados ou 

não cláusulas pétreas, nesse contexto, três correntes de doutrinadores  colocam seus 

posicionamentos: 1) os direitos socias não podem ser considerados cláusulas pétreas e dessa 

forma podem ser abolidos, 2) os direitos são todos clausulas pétreas, 3) os direitos sociais de 

titularidade individual são cláusulas pétreas e os coletivos poderiam ser abolidos (REIS FILHO, 

2023). 

Analisando as doutrinas jurídicas o que se evidencia é que existe uma forte predisposição para 

que a corrente três venha a ser predominante em detrimento das demais(GARCIA, 2010). 

Mas de acordo com Sarlete (2009) a eficiência do direito se resume no fato de que a respectiva 

segurança ocorre como parte das condições em que o direito ocorre com vistas a proteger os 

individuos para que ações de retrocesso não sejam acionadas contra os direitos fundamentais. 

Na verdade é preciso que se tenha uma priorização do que se encontra especificado dentro das 



doutrinas no que concede ao retrocesso, especificamente no campo dos direitos sociais onde se 

tem a maior quantidade de problemáticas (SARLETE, 2009) 

2.4 Preceitos Jurisprudênciais 

Observando o que prevê a legislação com relação ao Princípio da Proibição Social, existem 

precedente de natureza da jurisprudência no Brasil onde o mesmo foi utilizado. Como um 

caso em Brasília no Distrito Federal onde o julgado fez a declaração de que o teto beneficiário 

da previdência social não poderia abranger o salário da licença-gestante, podendo ultrapassar 

o limite mantendo o que esta entendido no art. 7º XVIII da Constituição Federal de 1988 ( 

SAMPAIO, 2002). 

O efeito Cliquet tem sido explicitado em inúmeras situações dentro de um contexto onde a 

jurisprudência, se usa da mesma embora em muitos casos não existe de forma expressa na 

legislação mas onde se utiliza o mesmo para fundamentar decisões nos tribunais do 

Brasil.Como no caso citado acima, é preciso compreender que a proteção à gestante é um 

direito e que o Supremo Tribunal Federal entendeu que o salário-maternidade seria 

considerado uma cláusula pétrea (GARCIA, 2010). 

Dessa forma ao aplicar o referido princípio, instancias como o STF, tem como intuito proteger 

o art. 7º XVIII da CRFB/88, pois se julgasse a ADI totalmente precedente o que haveria é 

uma revogação do artigo citado, e não tendo outro que mantivesse o seu direito poderia 

ocorrer um retrocesso no direito das gestantes, dessa forma como é inconstitucional qualquer 

medida que venha a prejudicar os direitos, a mesma foi julgada de forma parcial assegurando 

o direito a gestante (SAMPAIO, 2002).  

Dessa forma, inúmeros precedentes de natureza jurídica onde se comentou ou usou o princípio 

de proibição do retrocesso social, é preciso enfocar que em qualquer julgado que venha a 

incidir sobre os direitos humanos ou fundamentais e que possuem como objetivo revogar ou 

diminuir esses direitos, será usado como subsidio para improceder dos julgados (BRANCO; 

COELHO; MENDES, 2009). 

Portanto é notório que o efeito cliquet se coloca como de grande relevância no ordenamento 

jurídico, mesmo que não se tenha uma previsão legal evidenciada, o mesmo é plenamente 

aplicável no referido ordenamento. (QUEIROZ, 2006). 



Assim, a aplicação do efeito cliquet previsto dentro do ordenamento jurídico, dessa forma o 

princípio da vedação ao retrocesso social, tem a funcionalidade de ser um contexto que limita, 

visando gerar uma proteção aos individuos contra o que se denomina chamar de 

superveniência de lei ao qual se tem a pretenção de atingir, de forma negativa, o direito 

fundamental que já se encontra conquistado e materializado na Constituição, vedando dessa 

forma que ocorra uma tendencia futura para que venha a se propor normas que elimine os 

respectivos direitos (GARCIA, 2010). 

 Existe uma ampla jurisprudência que vem aos poucos legislando a fim de que se garanta os 

direitos fundamentais e onde os princípios constitucionais sejam respeitados em toda a sua 

amplitude. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das colocações feitas, fica evidente a relevância do efeito cliquet ou do princípio da 

proibição do retrocesso dentro do contexto do ordenamento jurídico. O que se observa é que 

o referido princípio se constitui numa armadura a fim de que os direitos nao sofram ataques 

visando revogar ou diminuir os mesmos. 

Além do fato de que o princípio não apenas impede de ocorra manobras que visem mexer nos 

direitos fundamentais, de maneira implicita ou explicita, assim como só permite que os 

mesmos sejam revogados se ouver uma criação de uma nova lei que aborde o respectivo 

direito na sua totalidade com plena amplitude. 

Nesse sentido o princípio do  retrocesso social faz a referência a impossibilitar que se tenha 

uma redução do grau de concretizar os direitos que já se encontram implementados pelo 

Estado, ou seja, uma vez que se tenha alcançado o respectivo direito o legislador não pode 

suprimir ou mesmo reduzir o direito sem que para tanto se crie uma medida de compensação. 

É preciso no entanto que o princípio do retrocesso social não seja visto como uma barreira 

para que se promova mudanças no que diz respeito aos direitos fundamentas, o que se espera 

no entanto é que qualquer mudança que venha a ser proposta, ou mesmo alteração ou ainda 

uma supressão no contexto da lei que se verifique de maneira ampla e irrestrita se os direitos 

e garantias fundamentais não estejam sendo de alguma forma burladas, pois o que se busca 

na verdade e que em nenhum momento usurpar o desenvolvimento dos direitos e garantias 

fundamentais que venham a melhorar as condições dos cidadãos que já foram alcançados. 



Assim, conclui-se que o princípio da proibição do retrocesso é muito relevante dentro do 

ordenamento, e que precisa ser utilizada, e que se deve sempre observar as reformas 

legislativas, sempre buscando resguardar os direitos já adquiridos pela sociedade e que seja 

evitado qualquer retrocesso dentro do contexto da sociedade, por isso sempre se deve verificar 

quais são os direitos fundamentais e se os mesmos não estão sendo desrespeitados em função 

de qualquer proposta de algum legislador com relação a mudanças. Olhando dessa forma, 

mudanças são bem vindas se as mesmas vierem agregar aos direitos dos cidadãos já previstos 

constitucionalmente. 
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